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PROJETO DE LEI Nº         , DE 2021.

 (Do Sr. AUGUSTO COUTINHO)

Altera a Lei nº 10.820, de 17 de dezembro

de  2003,  para  vedar  às  instituições

financeiras  e  aos  seus  representantes  a

oferta  por  telefone  de  empréstimos,

financiamentos,  seguros,  aplicações

financeiras, investimentos, ou qualquer outro

tipo  de  operação  com  desconto  de

prestações em folha de pagamento.

O Congresso Nacional decreta:

Art.  1º  Esta Lei  altera a Lei  nº 10.820,  de 17 de dezembro de

2003, para vedar às instituições financeiras e aos seus representantes a oferta

por telefone de empréstimos, financiamentos, seguros, aplicações financeiras,

investimentos, ou qualquer outro tipo de operação com desconto de prestações

em folha de pagamento.

Art. 2º O art. 6º da Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003,

passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

“Art. 6º............................................................................................

........................................................................................................

§  7º  A autorização do titular  do  benefício  para  a  consignação,

retenção  e  reserva  de  margem  consignada  de  empréstimo,

financiamento  ou  operação  de  arrendamento  mercantil  não

poderá ser feita por telefone.

§  8º  É  vedada  às  instituições  financeiras  e  aos  seus

representantes  a  oferta  por  telefone  de  empréstimos,

Câmara dos Deputados

*C
D2

14
63

23
37

20
0*

Do
cu

m
en

to
 e

le
tr

ôn
ic

o 
as

sin
ad

o 
po

r A
ug

us
to

 C
ou

tin
ho

 (S
O

LI
DA

RI
/P

E)
, a

tr
av

és
 d

o 
po

nt
o 

SD
R_

56
14

1,
na

 fo
rm

a 
do

 a
rt

. 1
02

, §
 1

º,
 d

o 
RI

CD
 c

/c
 o

 a
rt

. 2
º,

 d
o 

At
o

da
 M

es
a 

n.
 8

0 
de

 2
01

6.
PL

 n
.9

28
/2

02
1

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 1
6/

03
/2

02
1 

20
:0

2 
- M

es
a

2



3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 928/2021 

 

financiamentos, operações de arrendamento mercantil,  seguros,

aplicações financeiras, investimentos, ou qualquer outro tipo de

operação com desconto de prestações em folha de pagamento.

§ 9º O disposto nos §§ 7º e 8º não se aplicam quando o titular for

correntista da instituição financeira. 

§  10º  O  descumprimento  do  disposto  no  §  8º  sujeitará  os

infratores  à  penalidade  de  multa,  definida  em  regulamento  do

Poder Executivo.” (NR)

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei em

90 (noventa) dias. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de

sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O  assédio  das  instituições  financeiras  para  vender  crédito

consignado  está  entre  as  principais  reclamações  de  aposentados  e

pensionistas, o que além de ser incômodo, pode ser altamente arriscado.

Considera-se abusiva  a oferta  ostensiva  de crédito  consignado

realizado por meio de utilização de métodos comerciais coercitivos, como os

realizados  por  meio  de  ligações  constantes  e  insistentes  das  instituições

financeiras e seus representantes. 

Há,  inclusive,  diversos  relatos  de  aposentados  que  contratam

empréstimo consignado apenas para ver se conseguem parar de receber as

incômodas  ligações.  Outras  vezes,  informações  parciais  e  incompletas  são

repassadas aos consumidores por  telefone e,  por  não terem o contrato em

meio físico para averiguarem o que foi falado, acabam sendo ludibriados ou

contratando  algo  que  nem  ao  menos  entenderam  o  funcionamento  e  as

condições.
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Desta forma, a oferta irresponsável de crédito pelas instituições

financeiras deve ser inibida. O poder público deve ter atenção especial a essas

práticas abusivas do setor financeiro e estabelecer uma legislação pertinente

que as coíba. Além disso, atenção especial deve ser dada aos idosos, parcela

da população que possui maior vulnerabilidade.

O consumidor  deve ter  a oportunidade de tomar conhecimento

prévio do todo o conteúdo do contrato, das taxas de juros e ter tempo para

pensar a respeito do impacto das parcelas para o pagamento do empréstimo

no seu orçamento. A oferta persistente de crédito por meio telefônico dificulta a

racionalização  dos  termos  contratuais,  fazendo  com  que  muitos  agentes

financeiros se prevaleçam da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em

vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição social, para pressioná-los a

adquirir seus serviços.

Desta  forma,  a  previsão  incluída  na  Lei  nº  10.820,  de  17  de

dezembro de 2003, visa inibir práticas abusivas previstas de maneira ampla e

inespecífica no código de defesa do consumidor, por exemplo. A contratação

de empréstimo consignado por meio de contato telefônico, sem o fornecimento

de contrato escrito no ato da celebração é uma prática abusiva que deve ser

amplamente abordada na legislação.

Desta feita, dada a importância da matéria é que encaminho esta

proposição aos Pares desta Casa, esperando contar com o apoio de todos

para a sua aprovação.

Sala das Sessões, em        de                     de 2021.

Dep. Augusto Coutinho

Solidariedade/PE
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.820, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

 

Dispõe sobre a autorização para desconto de 

prestações em folha de pagamento, e dá outras 

providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 6º Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral de 

Previdência Social poderão autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a proceder 

aos descontos referidos no art. 1º e autorizar, de forma irrevogável e irretratável, que a 

instituição financeira na qual recebam seus benefícios retenha, para fins de amortização, 

valores referentes ao pagamento mensal de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e 

operações de arrendamento mercantil por ela concedidos, quando previstos em contrato, nas 

condições estabelecidas em regulamento, observadas as normas editadas pelo INSS. (“Caput” 

do artigo  com redação dada pela Medida Provisória nº 681, de 10/7/2015, convertida na Lei 

nº 13.172, de 21/10/2015) 

§ 1º Para os fins do caput, fica o INSS autorizado a dispor, em ato próprio, sobre:  

I - as formalidades para habilitação das instituições e sociedades referidas no art. 

1º;  

II - os benefícios elegíveis, em função de sua natureza e forma de pagamento;  

III - as rotinas a serem observadas para a prestação aos titulares de benefícios em 

manutenção e às instituições consignatárias das informações necessárias à consecução do 

disposto nesta Lei;  

IV - os prazos para o início dos descontos autorizados e para o repasse das 

prestações às instituições consignatárias;  

V - o valor dos encargos a serem cobrados para ressarcimento dos custos 

operacionais a ele acarretados pelas operações; e  

VI - as demais normas que se fizerem necessárias.  

§ 2º Em qualquer circunstância, a responsabilidade do INSS em relação às 

operações referidas no caput deste artigo restringe-se à: (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 10.953, de 27/9/2004) 

I - retenção dos valores autorizados pelo beneficiário e repasse à instituição 

consignatária nas operações de desconto, não cabendo à autarquia responsabilidade solidária 

pelos débitos contratados pelo segurado; e (Inciso acrescido pela Lei nº 10.953, de 27/9/2004) 

II - manutenção dos pagamentos do titular do benefício na mesma instituição 

financeira enquanto houver saldo devedor nas operações em que for autorizada a retenção, 

não cabendo à autarquia responsabilidade solidária pelos débitos contratados pelo segurado. 

(Inciso  acrescido pela Lei nº 10.953, de 27/9/2004) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-681-10-julho-2015-781218-publicacaooriginal-147539-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-681-10-julho-2015-781218-publicacaooriginal-147539-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13172-21-outubro-2015-781813-publicacaooriginal-148499-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13172-21-outubro-2015-781813-publicacaooriginal-148499-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10953-27-setembro-2004-534177-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10953-27-setembro-2004-534177-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10953-27-setembro-2004-534177-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10953-27-setembro-2004-534177-norma-pl.html
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§ 3º É vedado ao titular de benefício que realizar qualquer das operações referidas 

nesta Lei solicitar a alteração da instituição financeira pagadora, enquanto houver saldo 

devedor em amortização. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.953, de 27/9/2004) 

§ 4º É facultada a transferência da consignação do empréstimo, financiamento ou 

arrendamento firmado pelo empregado na vigência do seu contrato de trabalho quando de sua 

aposentadoria, observadas as condições estabelecidas nesta Lei.  

§ 5º Os descontos e as retenções mencionados no caput não poderão ultrapassar o 

limite de 35% (trinta e cinco por cento) do valor dos benefícios, sendo 5% (cinco por cento) 

destinados exclusivamente para: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.953, de 27/9/2004, com 

redação dada pela Lei nº 13.172, de 21/10/2015) 

I - a amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito; ou (Alínea 

acrescida pela Lei nº 13.172, de 21/10/2015) 

II - a utilização com a finalidade de saque por meio do cartão de crédito. (Alínea 

acrescida pela Lei nº 13.172, de 21/10/2015) 

§ 6º A instituição financeira que proceder à retenção de valor superior ao limite 

estabelecido no § 5º deste artigo perderá todas as garantias que lhe são conferidas por esta 

Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.953, de 27/9/2004) 

 

Art. 6º-A Equiparam-se, para os fins do disposto nos arts. 1º e 6º, às operações 

neles referidas as que são realizadas com entidades abertas ou fechadas de previdência 

complementar pelos respectivos participantes ou assistidos. (Artigo acrescido pela Lei nº 

13.183, de 4/11/2015) 

 

Art. 7º O art. 115 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 115. ..................................................................................  

...................................................................................................  

VI - pagamento de empréstimos, financiamentos e operações de 

arrendamento mercantil concedidos por instituições financeiras e sociedades 

de arrendamento mercantil, públicas e privadas, quando expressamente 

autorizado pelo beneficiário, até o limite de trinta por cento do valor do 

benefício.  

§ 1º Na hipótese do inciso II, o desconto será feito em parcelas, conforme 

dispuser o regulamento, salvo má-fé.  

§ 2º Na hipótese dos incisos II e VI, haverá prevalência do desconto do 

inciso II. " (NR) 

 

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.  

 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 17 de dezembro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Antonio Palocci Filho  

Ricardo José Ribeiro Berzoini 

 

 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10953-27-setembro-2004-534177-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10953-27-setembro-2004-534177-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13172-21-outubro-2015-781813-publicacaooriginal-148499-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13172-21-outubro-2015-781813-publicacaooriginal-148499-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13172-21-outubro-2015-781813-publicacaooriginal-148499-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13172-21-outubro-2015-781813-publicacaooriginal-148499-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13172-21-outubro-2015-781813-publicacaooriginal-148499-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13172-21-outubro-2015-781813-publicacaooriginal-148499-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10953-27-setembro-2004-534177-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10953-27-setembro-2004-534177-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13183-4-novembro-2015-781854-publicacaooriginal-148573-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13183-4-novembro-2015-781854-publicacaooriginal-148573-pl.html
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